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           MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO

     Rua Joaquim Gonçalves da Fonseca, 493 – Mizael Bernardes

CEP: 35.568-000 – Estado de Minas Gerais

CNPJ 01.614.862/0001-77 = TEL.: (37) 3322-9144

____________________________________________________________________________


TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇOS DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO Nº 102/2026

          Pelo presente Termo de Rescisão, o MUNICÍPIO DE CÓRREGO FUNDO (MG), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.614.862/0001-77, com endereço na Rua Joaquim Gonçalves da Fonseca, nº 493, Mizael Bernardes, Córrego Fundo/MG, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, DANILO OLIVEIRA CAMPOS, brasileiro, solteiro, contador, portador do documento de identidade MG-12.677.848, inscrito no CPF sob o nº 069.635.476-45, e LETICIA ORLANDI ROSA, brasileira, solteira, portadora do documento de identidade nº. MG-18.679.869 e inscrita no CPF sob o nº 137.852.466-76, residente a Rua Santa Casa, nº 105, Monsenhor João Pedro, Passos/MG, adiante denominada CONTRATADA, resolvem rescindir, por iniciativa da CONTRATADA, a partir de 26 de agosto de 2026, o Contrato Administrativo de Prestação Temporária de Serviços de Excepcional Interesse Público nº 102/2026, firmado em 15 de junho de 2026, cujo objeto é a prestação de serviços na função de Médica da Saúde da Família. A CONTRATADA solicitou a rescisão contratual em 21 de agosto de 2026, com efeitos a partir de 26 de agosto de 2026, não cumprindo integralmente o aviso prévio de 30 (trinta) dias.
Em razão do descumprimento do aviso prévio, é devida ao Município a indenização correspondente a 01 (um) mês do vencimento da CONTRATADA, no valor de R$ 17.825,80 (dezessete mil, oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), nos termos do § 2º do art. 8º da Lei Municipal nº 548/2012, acrescido pela Lei Municipal nº 1.029, de 20 de março de 2026, bem como do disposto no item 5.1.1 da Cláusula Quinta – Da Rescisão e na Cláusula Sexta – Das Penalidades, do Contrato Administrativo nº 102/2026.
O valor da indenização será recolhido aos cofres municipais mediante Guia de Arrecadação Municipal, a ser emitida pelo Setor de Tributos, nos termos da legislação municipal.
          E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo de Rescisão, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
          Município de Córrego Fundo (MG), 24 de agosto 2026.

_____________________________________

Danilo Oliveira Campos

Prefeito Municipal
____________________________________

Leticia Orlandi Rosa

Contratada

Testemunhas:______________________________________________

                     CPF:

                     ______________________________________________

         CPF:
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